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EDITAL DE LICITAÇÃO 
 
Processo nº: 012/2019 
Modalidade: Pregão Presencial 
Edital nº: 005/2019 
 
Tipo: Menor Preço por Item - sob regime de execução por empreitada por preço 
unitário. 
 
A Prefeitura Municipal de Icém/SP, e este Pregoeiro, designado pela Portaria nº. 
007/19, de 03 de Janeiro de 2019, com autorização da Senhora Prefeita, de acordo com a 
Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, torna público aos interessados 
que no dia 03 de Abril de 2019 às 13:30, na Sala de Licitações, sito a Rua Prefeito João 
Ribeiro da Silveira, nº 550, centro, nesta cidade, estará reunida o Pregoeiro e Equipe de 
Apoio para proceder abertura dos envelopes contendo proposta de preços e habilitação, 
para seleção de empresas visando o fornecimento de Óleo Diesel B.S-10, sendo a 
presente licitação do tipo "Menor Preço Por Item". 
 
1 - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 
 
1.1 - O presente procedimento licitatório é disciplinado pela Lei nº 10.520, de 17 de julho 
de 2002, pelo regulamento aprovado pelo Decreto Municipal nº 038, de 24 de maio de 
2013, Lei Complementar 123/06 e alterações pela Lei Complementar 147/14, no que 
couber pela Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e pelas condições 
estabelecidas no presente Edital abaixo fixadas. 
 
2 - DO OBJETO: 
 
2.1 - A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa para o 
fornecimento de Óleo Diesel B.S-10, para abastecimento da frota municipal, em 
conformidade com o Anexo I – Termo de Referência do presente edital. 
 
3 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 
 
3.1 - Poderá participar da licitação qualquer empresa legalmente estabelecida, 
especializada no ramo de atividade compatível com o objeto do presente certame e que 
atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste 
Edital e seus Anexos. 
 
3.2 - Não poderão participar deste Pregão as empresas: 

a) reunidas em consórcio qualquer que seja a sua forma de constituição;  
b) estrangeiras que não funcionem no país;  
c) declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública e ainda 

não reabilitadas (sanções previstas nos incisos IV do artigo 87, nos termos da Lei 
Geral de Licitações);  



d) que estejam cumprindo as sanções previstas nos incisos III do artigo 87, nos 
termos da Lei Geral de Licitações aplicadas no âmbito do Município de Icém; 

e) que estejam sob regime de concordata, recuperação judicial ou sob decretação de 
falência, em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, sob concurso de 
credores, em dissolução ou em liquidação, que não possuam plano de recuperação 
judicial/extrajudicial em vigor, homologado/deferido pelo juízo competente; 

f) servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 
licitação; 

 
3.3 - Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada e assinada 
por seu representante legal, devidamente qualificado e comprovado. 
 
3.4 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por meio de cartório competente, ou publicação 
em órgão da imprensa oficial ou por cópias simples, desde que acompanhadas dos 
originais para conferência pelo Pregoeiro e/ou Equipe de Apoio. 
 
4 - DO CREDENCIAMENTO: 
 
4.1 - No dia, hora e local estipulados no preâmbulo deste edital, as licitantes deverão 
estar representadas por agentes credenciados, com poderes para formular lances, 
negociar preços, interpor e desistir de recursos em qualquer fase da licitação, bem como 
praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 
 
4.2 - No ato do credenciamento, o representante de cada licitante, deverá entregar ao 
Pregoeiro ou Equipe de Apoio, em separado de qualquer dos envelopes, os seguintes 
documentos: 
 
a) Declaração de Comprometimento de Habilitação (conforme modelo em anexo); 
 
b) Procuração pública ou particular do representante legal da empresa, comprovando os 
poderes para formular lances verbais de preços, em conformidade com o item 4.6, 
acompanhada dos documentos de identificação; 
 
c) Cópia autenticada da seguinte documentação, conforme o caso: 
I - Registro comercial, no caso de empresa individual; 
II - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores, (caso o contrato social em vigor não 
apresente o nome do sócio administrador e o ramo de atividade da empresa, a mesma 
deverá apresentar também a alteração que contenha estes dados). 
III - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 
 



IV - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir; 
 
d) Comprovação de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte 
(para as licitantes que assim se enquadrarem) da forma que segue abaixo: 
I – Declaração da empresa onde a mesma se enquadra nos Termos da Lei 123/06 na 
condição de Microempresa ou de Empresa de Pequeno Porte, conforme modelo em 
anexo; 
II - Cópia do pedido de enquadramento (Declaração de ME ou EPP) devidamente 
registrado no órgão competente ou Certidão Simplificada da Junta Comercial que conste 
o seu enquadramento (ME ou EPP) para fins das prerrogativas da Lei Complementar 
123/06. 
III - Quando optante pelo SIMPLES nacional: comprovante da opção pelo SIMPLES 
obtido no sitio da Secretaria da Receita Federal;  
IV - Quando não optante pelo SIMPLES nacional: declaração de Imposto de Renda ou 
Balanço Patrimonial e demonstração do resultado do exercício-DRE, comprovando ter 
receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II, do artigo 3º, da Lei 
Complementar nº. 123/06. 
 
Parágrafo Único – Em hipótese alguma serão aceitos documentos diferentes do citado 
acima para efeito de comprovação do enquadramento de Microempresa e Empresa de 
Pequeno Porte. 
 
4.3 - A não entrega da Declaração de Comprometimento de Habilitação exigida no 
subitem 4.2, alínea “a” deste Edital implicará em não recebimento, por parte do Pregoeiro, 
dos envelopes contendo Proposta de Preços e de Habilitação e, portanto, a não aceitação 
da licitante no certame licitatório. 
 
4.4 - A não entrega da Declaração de Enquadramento de Micro Empresa ou de Empresa 
de Pequeno Porte, ou apresentação de documento diferente do exigido no subitem 4.2, 
alínea “d” deste edital implicará na anulação do direito da mesma em usufruir o regime 
diferenciado garantido pela Lei Complementar 123/06. 
 
4.5 - Cada licitante credenciará apenas 01 (um) representante, que será o único admitido 
a intervir no procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos previstos 
neste edital, por sua representada. 
4.5.1 – Cada representante poderá representar apenas uma empresa licitante. 
4.6 - No caso de credenciamento por instrumento particular de procuração, somente será 
aceita com firma reconhecida de dirigentes, sócios ou proprietários da empresa 
proponente e deverá ser apresentada cópia autenticada do respectivo estatuto ou 
contrato social, extrato consolidado ou da última alteração estatutária ou contratual, no 
qual sejam expressos os poderes para exercer direitos a assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura. 
 



4.7 - A ausência de representante não excluirá a licitante do certame e seus envelopes 
serão admitidos desde que atendam as exigências do edital e venham acompanhados 
dos documentos descritos nas alíneas “a” e “c” do item 4.2, prosseguindo-se com os 
demais atos do pregão mesmo com essa ausência. 
4.7.1 A ausência de representante legal implicará de imediato, na impossibilidade da 
formulação de lances após a classificação preliminar, bem como na perda do direito de 
interpor recurso das decisões do Pregoeiro, ficando a licitante impedida de se manifestar 
durante os trabalhos. 
 
4.8 - Após o início da fase de credenciamento o Pregoeiro não mais aceitará novas 
licitantes para participação do certame. 
 
5 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO 
AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
 
5.1 - A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com 
modelo estabelecido no Anexo VII ao Edital deverá ser apresentada fora dos Envelopes 
nºs.1 e 2. 
 
5.2 - A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em 
língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas 
páginas numeradas sequencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e 
ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador. 
5.2.1 - Quando a empresa não tiver papel timbrado poderá utilizar papel ofício, 
substituindo o timbre por carimbo da mesma. 
5.3 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou 
cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da 
Equipe de Apoio. 
 
6 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: 
 
6.1 - Os interessados deverão apresentar, até a data e hora do recebimento, 02 (dois) 
envelopes fechados, cada um deles correspondendo a uma fase de forma a não permitir a 
sua violação, em cuja parte externa deverá constar: 
 
6.1.1 - Envelope nº 01 – Proposta de Preços 
(Razão social da Empresa) 
À PREFEITURA MUNICPAL DE ICÉM/SP 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2019 
 
6.1.2 - Envelope nº 02 – Documentos para Habilitação 
(Razão social da Empresa) 
À PREFEITURA MUNICPAL DE ICÉM/SP 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2019 



 
7 - DO PREÇO: 
 
7.1 - Estima-se o valor desta licitação com base nos parâmetros dispostos no ANEXO I – 
TERMO DE REFERÊNCIA, em R$ 1.169.700,00 (Um Milhão, Cento e Sessenta e Nove 
Mil e Setecentos Reais). 
 
7.2 - O valor acima indicado corresponde à média dos preços praticados no mercado e 
foram apurados para efeito de estimar-se o valor do objeto em licitação, não vinculando 
às concorrentes que poderão adotar outros que respondam pela competitividade e 
economicidade de sua proposta, atendidos os fatores e critérios de julgamento 
estabelecidos neste ato convocatório. 
 
7.3 - O preço deverá ser fixo, equivalente ou inferior ao estimado no item 7.1 acima, 
conforme proposta, para pagamento em 30 (trinta) dias, a partir da data de apresentação 
da Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação e 
pagamento. 
 
7.4 - Deverão estar incluídas no preço, todas as despesas necessárias à execução do 
objeto desta licitação. 
 
7.5 - Os preços do objeto poderá sofrer reajuste, para maior ou para menor, tendo como 
fator de correção o aumento praticado no mercado de combustíveis da região e divulgado 
pela imprensa e alterações nas distribuidoras, sempre que comprovadamente, e no limite 
das mesmas, adotando-se as providências previstas no artigo 65, § 8º da Lei n.º 8.666/93. 
 
8 - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA: 
 
8.1 - A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos: 
a) nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual; 
b) número do processo e do Pregão; 
c) descrição do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações do 
Anexo I e II deste Edital. 
d) preço unitário e total, em moeda corrente nacional, em algarismo com somente duas 
casas decimais após a vírgula, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de 
qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar 
incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, 
tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com 
o fornecimento dos produtos objeto da presente licitação; 
e) prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias, nos termos do art. 6º 
da Lei nº 10.520/2002; 
f) Forma de Pagamento. 
8.3– A licitante só poderá cotar um preço para cada item. 
8.4 – será desclassificada a licitante que apresentar mais de uma proposta para cada item 
específico. 
 



9 - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE "DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO: 
 
9.1 - O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir 
relacionados os quais dizem respeito a: 
 
9.1.1- HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual (ou cédula 
de identidade em se tratando de pessoa física não empresária);  
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial, tratando-se de sociedade empresária;  
c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de 
sociedade empresária;  
d) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em 
exercício;  
e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país e ato de registro 
ou autorização para funcionamento expedida pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 
 
9.1.1.1. Os documentos relacionados nas alíneas anteriores não precisarão constar do 
Envelope "Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o 
credenciamento neste Pregão. 
 
9.1.2- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);  
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativa à 
sede ou ao domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto do certame;  
c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a 
Tributos Federais (inclusive às contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União;  
d) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal, da sede ou do domicílio 
do licitante, relativa aos tributos incidentes sobre o objeto desta licitação;  
e) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS);  
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas 
com Efeito de Negativa. 
 
9.1.3- QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
a) Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica; 
b) Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica;  
b.1) Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante 
apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de 
recuperação judicial/extrajudicial em vigor.  



 
9.1.4- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA/OPERACIONAL: 
a) Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o 
objeto desta licitação, por meio da apresentação de Atestado(s) ou Certidão(ões), 
expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, necessariamente em nome 
do licitante. 
a.1) Os atestados de qualificação técnica expedidos em nome da matriz serão 
aproveitados para suas filiais. 
 
9.2 – Outras comprovações:  
 
9.2.1 – Declaração firmada pelo proponente onde assume a responsabilidade perante a 
Administração pelos atos praticados por si ou seu(s) preposto(s), enquanto na prestação 
dos serviços, objeto desta licitação.  
 
9.3 - Comprovante da existência de contratação de seguro ambiental com cobertura de 

responsabilidade civil de riscos ambientais causados pelo armazenamento de óleo 
diesel, com valor mínimo de cobertura de R$ 150.000,00 (Cento e Cinquenta mil reais) 

 
9.4- Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em 
substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 
 
9.5 - Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar 
qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos o Pregoeiro considerará o proponente 
INABILITADO. 
 
9.6 - As certidões podem ser apresentadas por meio de certidões positivas com 
efeitos de negativas. 
 
10 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 
 
10.1 - A reunião para recebimento e para abertura dos envelopes contendo a Proposta de 
Preços de interesse do licitante e os documentos que a instruírem, será pública, dirigida 
por um Pregoeiro e realizada de acordo com as disposições contidas na legislação 
mencionada no preâmbulo deste Edital, em conformidade com as condições nele 
estabelecidas, bem como em seus Anexos, no local e horário já determinado. 
 
10.2 - No local e hora marcados, antes do início da sessão, os interessados deverão 
comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances 
verbais, para a prática dos demais atos do certame, conforme item 3 deste Edital. 
 
10.3 - Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos novos 
proponentes, dando-se início ao recebimento dos envelopes. 
 
10.4 - Posteriormente serão abertos os envelopes contendo a documentação referente à 
habilitação, daquelas empresas que formularam os menores preços. 



 
11 - DO JULGAMENTO: 
 
11.1 O julgamento da licitação será dividido em duas etapas (Classificação das propostas 
e Habilitação) e obedecerá, quanto à classificação das propostas, o critério de Menor 
Preço Por Item. 
11.1.2 - A etapa de classificação das propostas, que compreenderá a ordenação das 
propostas de todas as licitantes, classificação das propostas passíveis de ofertas de 
lances verbais, das licitantes proclamadas para tal, classificação final das propostas e 
exame da aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao valor. 
11.1.3 - O início da fase de lances ocorrerá tão logo seja concluída a fase de 
classificação das propostas apresentadas, podendo estender-se o tempo que se 
fizer necessário, tendo em vista o grande número de itens a serem oferecidos os 
lances verbais. 
11.1.4 - Durante a etapa de lances não será permitido o uso de celulares para a consulta 
de ofertas. Quando convocado pelo Pregoeiro, o licitante desejar efetuar ligações para 
consulta de proposta, ou estiver ausente da sala de licitações seja qual for o motivo, o 
mesmo perderá o direito ao lance e será excluído da etapa de lances para aquele item ou 
valor total. 
 
11.1.5 - Somente serão aceitas as consultas efetuadas via telefone na fase de negociação 
caso a oferta do licitante não esteja compatível com o preço de mercado. 
11.1.6 - A etapa de habilitação compreenderá a verificação e análise dos documentos 
apresentados no envelope “Documentos de Habilitação” da licitante classificada em 
primeiro lugar, relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente 
Edital. 
 
11.2 - Etapa de Classificação das propostas: 
11.2.1- Serão abertos os envelopes “Proposta” de todas as licitantes. 
11.2.2- O Pregoeiro informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram 
propostas para execução do objeto da presente licitação e os respectivos valores 
ofertados. 
11.2.3- O Pregoeiro fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem crescente, de 
todas as licitantes. 
11.2.4- Serão classificadas na primeira fase, as licitantes que apresentarem as propostas 
de menores valores, bem como as que tenham apresentado propostas com índice até 
10% (dez por cento) superiores à menor proposta. 
11.2.5- Quando não houver, pelo menos, 03 (três) propostas escritas nas condições 
definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as menores propostas, até o 
máximo 03 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que 
sejam os valores oferecidos nas propostas escritas. 
11.2.6- Em seguida, será iniciada a fase de apresentação de lances verbais a serem 
propostos pelos representantes das licitantes classificadas para tanto, lances verbais 
estes que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e 
decrescentes, ficando esclarecido que o valor do primeiro lance verbal deverá ser inferior 
ao valor da menor proposta escrita ofertada. 



11.2.7- O Pregoeiro convidará os representantes das licitantes classificadas para os 
lances verbais, a apresentarem, individualmente, lances verbais, a partir da proposta 
escrita classificada como menor preço, prosseguindo sequencialmente, em ordem 
decrescente de valor. 
11.2.8- Caso não mais se realizem lances verbais, será encerrada a etapa competitiva e 
ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de Menor Preço por Iteml. 
11.2.9- A desistência em apresentar lance verbal, para determinado item quando 
convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão da licitante das rodadas posteriores de 
oferta de lances verbais para aquele item ficando sua última proposta registrada para 
classificação, na final da etapa competitiva. 
11.2.10- Caso não se efetive nenhum lance verbal, será verificado a compatibilidade entre 
a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 
11.2.11- Declarada encerrada a etapa competitiva e classificadas as propostas, o 
Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao valor, decidindo 
motivada e expressamente a respeito. 
11.2.12- Se a oferta não for aceitável, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, 
verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até 
a apuração de uma proposta que atenda integralmente ao Edital. 
11.2.13- Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e classificadas, e não se 
realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na mesma 
sessão do Pregão. 
11.2.14- Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante 
desistente ás sanções administrativas. 
11.3 - Etapa de Habilitação, Declaração da Licitante Vencedora e Adjudicação. 
11.3.1- Efetuados os procedimentos previstos acima, e sendo aceitável a proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro anunciará a abertura do envelope referente 
aos “Documentos de Habilitação” da licitante vencedora. 
11.3.2- As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para 
a habilitação na presente licitação, ou os que apresentarem em desacordo com o 
estabelecido neste edital, serão inabilitadas. 
11.3.3- Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, a licitante será 
declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo próprio Pregoeiro, 
na hipótese da inexistência de recursos, ou desistência de sua interposição; ou pela 
Prefeita Municipal, na hipótese de existência de recursos e desde que improvidos, face ao 
reconhecimento da regularidade dos atos procedimentais. 
11.3.4- Se a licitante desatender as exigências licitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta 
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na 
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o 
objeto do certame, pelo Pregoeiro. 
11.3.5- Da sessão do Pregão, será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as 
licitantes credenciadas, as propostas escritas e as propostas verbais finais apresentadas, 
a ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os 
recursos interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao final, pelo Pregoeiro, sua equipe 
de apoio e pelos representantes credenciados das licitantes ainda presentes à sessão. 



11.3.6- Os envelopes com os documentos relativos a habilitação das licitantes não 
declaradas vencedoras serão entregues após a adjudicação da proposta vencedora. 
11.3.7- Ao final da sessão, na hipótese de inexistência de recursos, ou desistência de sua 
interposição, será feita pelo Pregoeiro, a adjudicação do objeto da licitação à licitante 
declarada vencedora, com posterior encaminhamento dos autos a Autoridade 
Competente da Administração Municipal de Icém/SP, para homologação do certame e 
decisão quanto à contratação; na hipótese de existência de recursos, os autos poderão 
ser encaminhados a assessoria jurídica Municipal para apreciação e parecer, quando 
necessário. 
 
11.4 - DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO ÀS MICRO EMPRESAS 
EEMPRESAS DE PEQUENO PORTE SEGUNDO A LEI COMPLEMENTAR 123/06 
 
11.4.1 - Em caso de participação de licitante que detenha a condição de micro empresa 
ou de empresa de pequeno porte nos termos da Lei 123/06, serão observados o seguinte: 
a) Será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, entendendo-se por empate aquela situação em que as propostas 
apresentadas pela microempresa e empresa de pequeno porte sejam iguais ou até 5% 
(cinco por cento) inferiores a proposta melhor classificada apresentada por empresa que 
não estiver amparada por esta lei complementar. 
b) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada terá a 
oportunidade de apresentar novo lance no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após a 
notificação por parte do Pregoeiro, sob pena de preclusão. 
c) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 
formada alínea anterior, serão convocadas as ME’s ou EPP’s remanescentes, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
d) No caso de equivalência de valor apresentados pelas micro empresas e empresas de 
pequeno porte que se enquadrem no disposto na alínea “b”, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta. 
e) Na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea “b”, o objeto licitado 
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
11.4.2- As micro empresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que 
esta apresente alguma restrição. 
11.4.3 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a micro 
empresa ou empresa de pequeno porte terá assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, caso apresente 
alguma restrição pertinente à documentação de regularidade fiscal, para a devida 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, negativa. 
Parágrafo Único – A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 
acima, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no Art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de Agosto de 1993, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 



1 2 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO: 
 
12.1 - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, 
qualquer pessoa poderá peticionar por escrito contra o ato convocatório. 
12.1.1 - A petição de impugnação e/ou pedido de esclarecimento deverá ser dirigida ao 
Pregoeiro e protocolada no Setor Competente. 
 
13 - DOS RECURSOS: 
 
13.1- Todos os recursos serão interpostos no final da sessão, com registro em ata, da 
síntese das suas razões e contra-razões, podendo os interessados juntar memoriais no 
prazo de 03 (três) dias úteis. 
13.2- Em casos especiais, quando complexas as questões debatidas, o Pregoeiro 
concederá àqueles que manifestarem a interesse de recorrer, prazo de 03 (três) dias úteis 
para apresentação das correspondentes razões, ficando os demais, desde logo, intimados 
para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.3- O recurso contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 
13.4- O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
13.5- Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na 
sede da Prefeitura Municipal de Icém/SP, sob a responsabilidade do Pregoeiro e Equipe 
de Apoio. 
 
14 - DO PAGAMENTO: 
 
14.1 - O pagamento referente ao fornecimento será efetuado em até 30 (trinta) dias após 
emissão das respectivas notas fiscais referente ao consumo dos últimos 30 (trinta) dias e 
conferência pelo Setor responsável. 
14.2 - Os pagamentos serão efetuados através de transferência bancária em conta 
corrente vinculada ao CNPJ da(s) contratada(s), ou em cheque nominal a empresa. 
14.3. Para fazer jus ao pagamento, a licitante vencedora, quando pessoa jurídica, deverá 
comprovar sua adimplência com a Seguridade Social (CND); com o FGTS (CRF). Caso a 
empresa seja optante pelo SIMPLES, deverá apresentar, também, cópia do “Termo de 
Opção” pelo recolhimento de imposto naquela modalidade; 
 
15 - DAS PENALIDADES: 
 
15.1 - Pelo atraso e a não execução total ou parcial deste contrato, a contratada sujeitar-
se-á às seguintes sanções: 
15.1.1 - Advertência escrita 
15.1.2 - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato pela recusa ou 
atraso na assinatura do mesmo ou pela rescisão por parte da CONTRATADA, sem justo 
motivo. 



15.1.3 – No caso de atraso ou negligência no fornecimento, será aplicada multa de 10% 
(dez por cento) acrescida de 1% (um cinco por cento) por dia de atraso, calculado sobre o 
valor global do contrato, até o 30º (trigésimo) dia. 
15.1.4 – Multa de 30% ao mês sobre o valor total do objeto no atraso ou paralisação por 
mais de trinta dias. 
15.1.5 - Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar 
com a CONTRATANTE pelo prazo de até dois anos, aplicada pela Prefeita Municipal. 
15.1.6 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a CONTRATANTE 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da sanção ou até que seja requerida a 
reabilitação a Prefeita Municipal, a qual será concedida sempre que a contratada ressarcir 
a CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes da infração e após decorrido o prazo de 
dois anos. 
15.2 - A multa não impede que a CONTRATANTE rescinda unilateralmente este contrato 
e aplique outras sanções previstas na legislação. 
15.3 - A multa, será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
CONTRATANTE ou cobrada judicialmente. 
15.4 - As sanções de suspensão temporária, declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas juntamente com a de multa facultada a defesa prévia da 
contratada, no prazo de cinco dias úteis. 
15.5 - Da aplicação de qualquer multa será a CONTRATADA intimada para recolhê-la aos 
cofres municipais no prazo de dez dias úteis. 
15.6 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA se esta deixar de recolher 
qualquer multa que lhe for imposta, dentro do prazo previsto. 
 
16 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
 
16.1 - Os recursos financeiros serão atendidos pelas dotações próprias do orçamento 
vigente de acordo com a Lei Municipal nº 2020/18 que estima a receita e fixa a despesa 
orçamentária do município de Icém, para o exercício financeiro de 2019.  
 
FICHA 053/054 
020303 – CASA DA AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 
3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
 
FICHA 164/165/166/180/181 
020501 – SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 
3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
 

FICHA 244/248/251/253 

020602 – ENSINO FUNDAMENTAL 
3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
 
FICHA 264 

020603 – FUNDO MANUT. DESENV. EDUC BÁSICA E DE VALOR. PROF. D 
3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
 

FICHA 271 

020604 – ENSINO PROFISSIONALIZANTE 
3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
 
FICHA 276 

020605 – ENSINO SUPERIOR 
3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
 

FICHA 337 
020702 – MEIO AMBIENTE 
3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
 

FICHA 366 

020802 – SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA URBANA 
3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
 



FICHA 373 
020803 – LIMPEZA PÚBLICA 
3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
 
FICHA 393 
020808 – ESTRADAS VICINAIS RURAIS 
3.3.90.30.00 – Material de Consumo 

 
16.2 - As parcelas das despesas decorrentes desta licitação que não forem realizadas em 
2019 correrá à conta de dotações orçamentárias próprias de exercícios futuros.  
 
17 – DO FORNECIMENTO  
 
17.1 – O fornecimento deverá ser conforme termo de referência anexo ao presente edital 
(Anexo I). 
 
18 - DA CONTRATAÇÃO: 
 
18.1 – O(s) vencedor(es) deste pregão, deverá(ão) comparecer no Setor de Licitações e 
Contratos desta Prefeitura para assinatura do contrato, no prazo máximo de 02(dois), de 
acordo com o Art. 4º, Inciso XXII da Lei 10.520/2002. 
 
19 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 
19.1- É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da 
sessão pública. 
 
19.2- Fica assegurado à Prefeitura Municipal de Icém/SP o direito de no interesse da 
Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente 
licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente. 
 
19.3- Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Prefeitura Municipal não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou resultado do processo licitatório. 
 
19.4- Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
19.5- Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
 
19.6- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 



 
19.7- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer motivo superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 
 
19.8- Fazem parte integrante do presente Edital: 
Anexo I – Termo de Referência; 
Anexo II – Modelo da proposta; 
Anexo III – Modelo do Termo de Credenciamento; 
Anexo IV – Modelo da declaração de inexistência de fatos superveniente impeditivo da 
habilitação; 
Anexo V – Minuta de Contrato 
Anexo VI – Modelo da declaração que não emprega menor – Lei 9854/99; 
Anexo VII – Modelo da declaração de pleno atendimento às exigências habilitação. 
Anexo VIII - Modelo da declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 
Anexo IX – Modelo de dados cadastrais 
 
19.9- Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Prefeitura Municipal de Icém/SP. 
19.10- Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na 
interpretação do presente Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado por escrito, ao 
Pregoeiro, no endereço mencionado do preâmbulo do presente edital. 
19.11- A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
19.12- Aos casos omissos aplicar-se-á as demais disposições constantes da legislação 
vigente. 
19.13- O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o foro da Comarca de 
Nova Granada com exclusão de qualquer outro. 
 
Icém/SP, 21 de março de 2019. 
 
 

______________________________ 
 Wagner Barros Pereira 

Pregoeiro 
 

 
 

 

 

 
 
 
 
 
 



A N E X O - I 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 005/2019 

TERMO DE REFERÊNCIA  
 

   Em razão do disposto nos artigos 7º, § 2º, II da Lei nº. 8.666/93, e 8º, incisos I e II, do Decreto nº 
3.555, de 08/08/2000, cumpre-se apresentar o estudo preliminar denominado “Projeto Básico /Termo de 
Referência”, com objetivo de reunir elementos necessários e suficientes à caracterização do objeto a ser 
contratado, fornecendo subsídios para a montagem do plano de licitação e contratação do(s) bem(ns) e/ou 
serviço(s) a ser(em) adquiridos(s) a preços praticados no mercado.  
  
1- OBJETO  
 
Constitui objeto desta Licitação a Contratação de empresa para o fornecimento de Óleo Diesel B.S-10, 
para abastecimento da frota municipal, com o fornecimento de bomba e tanque cedido em comodato 
e instalado no Pátio da Prefeitura, conforme especificações descritas neste Anexo.  
  
2 -  DEFINIÇÕES 
 
Fornecimento de combustível – ÓLEO DIESEL B.S 10, com instalação de bomba e tanque cilíndrico aéreo.  
 
Combustível destinado ao abastecimento da frota municipal.  
  
3 – DISCRIMINAÇÃO E VALOR ESTIMADO 
 

Item Quantidade Und Descrição V.Unit. V.Total 

01 
 
 

Até 300.000 
(trezentos mil) 

Litros Óleo Diesel B.S-10, em 
tanque e bomba própria da 
licitante vencedora.  

3,899 1.403.640,00 

 
3 - Observações:  
3.1 - A empresa vencedora do certame deverá fornecer conjunto de equipamentos para abastecimento do 
combustível, regulamentado com seguro ambiental em regime de comodato, montagem e manutenção com 
instalações modernas dentro das especificações, padrões e normas ambientais, no prazo máximo de 8 
(oito) dias a partir da data da assinatura do contrato;  
3.1.1 – Para armazenamento do combustível deverá ser instalado em comodato um tanque aéreo cilíndrico, 
sendo um com capacidade para 5.000 (cinco mil) litros para armazenamento do óleo diesel S-10.  
3.1.1.1 – A detentora do contrato para fornecimento do óleo diesel S-10 será obrigada a fornecer o 
combustível e instalar o tanque no Município transportada nos caminhões da Contratada.  
 
3.2 – O tanque a ser instalado devera ser horizontal, construídos em chapa de aço ASTM-A36 certificada, 
em conjunto com filtro, bomba composta com registrador de litros e acumulador encerrante para controle do 
abastecimento de cada veículo, trator ou máquina, inclusive manutenção e assistência permanente sem 
custo;  
3.2.1  –  O  fornecimento do  combustível  devera ter  suas  origens  diretamente  da  refinaria e 
transportados  devidamente  filtrados  diretamente  para  o  tanque  em  veículos  próprios,  aferidos  e 
vaporizados periodicamente, visando não prejudicar a excelência da qualidade;  
3.2.2 – O fornecimento deverá ser efetuado por motoristas treinados com carga fracionada ou completa, em 
tanques com compartimento aferido e lacrado, constando número de lacre nas notas fiscais, juntamente 
com Boletim de Conformidade (análise) do combustível fornecido.   
  
4 - METODOLOGIA  
 
O critério de aceitação das propostas será o de MENOR PREÇO UNITÁRIO, e de acordo com a 
especificação do objeto.  
  



5-  JUSTIFICATIVA  
 
A presente licitação se justifica na necessidade de adquirir combustível para abastecimento dos veículos, 
com implantação de equipamentos para abastecimento dos produtos em questão, sob regime de comodato, 
com montagem e manutenção de instalações modernas dentro das especificações, padrões e normas 
ambientais.   
Para maior esclarecimento a demanda de gasto atual do Município é de aproximadamente 25.000 litros mês 
para o óleo B.S 10.    
 
6 - PRAZO 
 
O prazo será pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser 
prorrogado por iguais e sucessivos períodos nos termos previstos no art. 57, da Lei nº 8.666/93. 
   
7 - DO FORNECIMENTO 
 
A empresa detentora da contrato deverá fornecer o(s) combustível(is), parceladamente, no prazo máximo 
de 24 (vinte e quatros) horas, contados a partir da data de emissão da ordem de fornecimento, na sede do 
Município onde o(s) tanque(s) está(ão) instalado(s). 
 
8- DO LOCAL DE ENTREGA 
 
A entrega do Óleo Diesel, será no pátio da Prefeitura Municipal, sito a Rua Prefeito João Ribeiro da Silveira, 
nº550, Centro, Icém/SP, mediante requisição da administração, cujo volume solicitado será a partir de 2000 
(dois mil) litros, para melhor atender aos interesses do órgão contratante. 
 
OBS: o tanque e bomba deverão estar de acordo com as Medidas da Bacia de Contenção construída 
pela Contratante, conforme segue em anexo.  

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 

 

 



ANEXO II 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 005/2019 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 
Razão Social: 
CNPJ:  
Endereço: 
Bairro:                                         Cidade: 
CEP:                                            E-MAIL: 
Telefone: Fax: 
Banco:                                          Conta Bancária: 
Nome e nº da Agência: 
 
 

ITEM QUANTIDADE UNIDADE MARCA DESCRIÇÃO VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR GLOBAL 

01 
 

300.000 
 

Litros     Óleo Diesel B S 10 R$  
 
 

R$  

 
 
A empresa .................................................. declara que estão inclusos no valor cotado todas as despesas 
sobre o objeto licitado ( impostos, taxas, seguros, transportes). 
 
 
Validade da Proposta:  
 
 
Local e data: 
 
 
 

_________________________________________ 
Assinatura, Nome, Cargo e Função  

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa). 
Carimbo da empresa 

CNPJ: 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 



ANEXO III 
 

TERMO DE CREDENCIAMENTO 
 

 
 
 
 
 
Através do presente, credenciamos o(a) 
Sr.(a).........................................................................., portador(a) do RG n.º..........................e do CPF 
n.º.............................., a participar da licitação instaurada pelo Município de Icém – SP, na modalidade 
Pregão Presencial nº. 005/2019, na qualidade de representante legal, outorgando lhe poderes para 
pronunciar-se em nome da empresa........................................, bem como formular propostas, ofertar lances 
verbais, renunciar direitos, renunciar ou desistir de recursos e praticar todos os demais atos inerentes ao 
certame. 
 
 
 
 
 
................., ......... de ................... de 2019. 
 
 
 
 
 
 

_______________________________ 
Assinatura, Nome, Cargo e Função  

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa). 
 (Este documento deverá ser entregue fora do envelope) 

(papel timbrado da empresa) 
                           (carimbo da empresa) 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 



 
ANEXO IV 

 

Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo à Habilitação 
 
 

 

 

A empresa _____________________________, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob 

nº. _________________________________, neste ato representada pelo Sr. 

____________________________________, declara sob as penas da lei, que até a 

presente data, inexiste fato superveniente impeditivo para sua habilitação no presente 

processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
 
 

 

________________, _____________/ 2019. 
 
 
 
 
 

_____________________________________  
Assinatura, Nome, Cargo e Função  

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa). 
(Este documento deverá ser entregue fora do envelope) 

(papel timbrado da empresa) 
                         (carimbo da empresa) 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 



ANEXO V 
MINUTA DE CONTRATO 

 
TERMO DE CONTRATO PARA O FORNECIMENTO DE ÓLEO DIESEL S-10, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE ICÉM E A EMPRESA ___________________________. 
 
CONTRATANTE: - PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ICÉM, com sede à Rua Prefeito João Ribeiro da Silveira, 

nº 550, nesta cidade de Icém, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob nº 
45.726.742/0001-37, doravante   designada   CONTRATANTE, neste ato representada pela 
Sra. Prefeita Municipal MARIA DE LOURDES GOMES DA SILVA DE MORAIS, residente e 

domiciliada à Praça Nossa Senhora D’Abadia, nº 29, Centro, nesta cidade de Icém. 
 
CONTRATADA:  -  

 
             

                         Pelo presente instrumento de contrato administrativo, resolvem por mútuo acordo e 
pela necessidade dos serviços de interesse da administração, contratar empresa, para fornecimento, de 
acordo com o Processo de Licitação nº 012/2019 – Contrato nº 012/2019 - PREGÃO PRESENCIAL Nº 
005/2019, mediante as cláusulas e condições que mutuamente prometem cumprir e respeitar, a saber: 
 

CLÁUSULA 1ª - DO OBJETO 
 
1.1 - O objeto do presente instrumento é para Contratação de empresa para o fornecimento de Óleo 

Diesel B.S-10, para abastecimento da frota municipal. 
 
1.2 – O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço unitário. 
 

CLÁUSULA 2ª - DAS OBRIGAÇÕES 
 
2.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 
2.1.1 – Fornecer bomba e tanque cedido em comodato e instalado no Pátio da Prefeitura; 
 
2.1.2 - Fornecer o combustível de acordo com todas as exigências contidas no Termo de Referência; 
 
2.1.3 – Tomar medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em consequência da entrega. 
Será de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA a obrigação de reparar os prejuízos que vier a 
causar a quem quer que seja e quaisquer que tenham sido as medidas preventivas acaso adotadas. 
 
2.1.4 – Se responsabilizar pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de qualquer natureza, que 
causar a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste Contrato, respondendo 
por si e por seus sucessores; 
 
2.1.5 - Atender as determinações e exigências formuladas pela Contratante; 
 
2.1.6 - Substituir, por sua conta e responsabilidade, o produto recusado pela Contratante, no prazo 
determinado pela Fiscalização; 
 
2.1.7 - Se responsabilizar, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, 
fiscais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em 
vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à completa 
entrega do produto; 
 
2.1.8 - A CONTRATADA é a única e exclusiva responsável pelos ônus trabalhistas gerados por seus 
empregados, que porventura serão utilizados por força da execução do presente contrato.  
 



2.1.9 - Obedecer às normas trabalhistas vigentes, contidas na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), no 
que concerne à contratação com vínculo empregatício do pessoal a ser empregado na entrega do produto 
descrito no Termo de Referência. 
 
2.1.10 - Manter as condições de habilitação e qualificação durante todo prazo de execução contratual. 
 
2.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
 
2.2.1 – Efetuar o pagamento das faturas no prazo previsto na cláusula 3ª; 
                  
2.2.2 - Realizar a fiscalização dos produtos fornecidos. 
 

CLÁUSULA 3ª - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 
 
3.1 - A Contratante pagará pelo fornecimento a importância de R$ ____ (_____________________) por 
litro de Óleo Diesel B.S.10, num total de R$ ________ (_____________________). 
 
3.2 - O pagamento referente ao fornecimento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após emissão das 
respectivas notas fiscais e conferência pelo Setor responsável. 
 
3.3 - Os pagamentos serão efetuados através de transferência bancária em conta corrente vinculada ao 
CNPJ da(s) contratada(s), ou em cheque nominal a empresa. 

 
CLÁUSULA 4ª - DO REAJUSTE  

 
4.1 - O preço do objeto deste contrato poderá sofrer reajuste, para maior ou para menor, tendo como 
fator de correção o aumento praticado no mercado de combustíveis da região e divulgado pela imprensa e 
alterações nas distribuidoras, sempre que comprovadamente, e no limite das mesmas, adotando-se as 
providências previstas no artigo 65, § 8º da Lei n.º 8.666/93. 
 

CLÁUSULA 5ª - DO PRAZO 
 
5.1 - O presente Contrato vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura deste 
instrumento, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos nos termos previstos no art. 57, da 
Lei nº 8.666/93. 
 

CLÁUSULA 6º - DOS RECURSOS FINANCEIROS 
 
6.1-   Os recursos financeiros serão atendidos pelas dotações próprias do orçamento vigente de acordo 
com a Lei Municipal nº 2020/18 que estima a receita e fixa a despesa orçamentária do município de Icém, 
para o exercício financeiro de 2019, conforme abaixo discriminado. 
 
FICHA 053/054 
020303 – CASA DA AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 
3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
 
FICHA 164/165/166/180/181 
020501 – SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 
3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
 

FICHA 244/248/251/253 

020602 – ENSINO FUNDAMENTAL 
3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
 
FICHA 264 

020603 – FUNDO MANUT. DESENV. EDUC BÁSICA E DE VALOR. PROF. D 
3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
 

FICHA 271 

020604 – ENSINO PROFISSIONALIZANTE 
3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
 
FICHA 276 

020605 – ENSINO SUPERIOR 



3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
 

FICHA 337 

020702 – MEIO AMBIENTE 
3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
 

FICHA 366 
020802 – SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA URBANA 
3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
 
FICHA 373 
020803 – LIMPEZA PÚBLICA 
3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
 
FICHA 393 
020808 – ESTRADAS VICINAIS RURAIS 
3.3.90.30.00 – Material de Consumo 

 
6.2 - A parte das despesas decorrentes desta licitação que não forem realizadas em 2019 correrá à conta 
de dotações orçamentárias próprias de exercícios futuros.  
 

CLÁUSULA 7ª - DO SUPORTE LEGAL 
 
7.1 - O presente Contrato é celebrado com base nos seguintes dispositivos legais: 
 
a) Constituição da República Federativa do Brasil. 
b) Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93 e 8.883, de 08/06/94. 
c) Lei Federal nº 4.320/64. 
d) Lei do pregão nº 10.520, de 17/07/2002. 
e) Decreto Municipal nº 038/13, de 24/05/13. 
f) Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 
g) Demais dispositivos legais aplicáveis inclusive subsidiariamente os princípios gerais de Direito. 
 

CLÁUSULA 8ª - DAS PENALIDADES 
 

8.1 - Pelo atraso e à não execução total ou parcial deste contrato, a contratada sujeitar-se-á às seguintes 
sanções: 
8.1.1 - Advertência escrita 
8.1.2 - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato pela recusa ou atraso na assinatura do 
mesmo ou pela rescisão por parte da CONTRATADA, sem justo motivo. 
8.1.3 – No caso de atraso ou negligência no fornecimento, será aplicada multa de 10% (dez por cento) 
acrescida de 1% (um cinco por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor global do contrato, até o 30º 
(trigésimo) dia. 
8.1.4 – Multa de 30% ao mês sobre o valor total do objeto no atraso ou paralisação por mais de trinta dias. 
8.1.5 - Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a 
CONTRATANTE pelo prazo de até dois anos, aplicada pela Prefeita Municipal. 
8.1.6 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a CONTRATANTE enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da sanção ou até que seja requerida a reabilitação a Prefeita Municipal, a qual será 
concedida sempre que a contratada ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes da infração e 
após decorrido o prazo de dois anos. 
8.2 - A multa não impede que a CONTRATANTE rescinda unilateralmente este contrato e aplique outras 
sanções previstas na legislação. 
8.3 - A multa, será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE ou cobrada 
judicialmente. 
8.4 - As sanções de suspensão temporária, declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser 
aplicadas juntamente com a de multa facultada a defesa prévia da contratada, no prazo de cinco dias úteis. 
8.5 - Da aplicação de qualquer multa será a CONTRATADA intimada para recolhê-la aos cofres municipais 
no prazo de dez dias úteis. 
8.6 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA se esta deixar de recolher qualquer multa que lhe 
for imposta, dentro do prazo previsto. 
 

CLÁUSULA 9ª - DAS PRERROGATIVAS DA CONTRATANTE 



 
9 - Neste contrato, são conferidas à CONTRATANTE as prerrogativas de: 
9.1 - Modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades do interesse público, respeitados 
os direitos da CONTRATADA; 
9.2 - Rescindi-lo, unilateralmente, nas hipóteses do item 10.2; 
9.3 - Fiscalizar a sua execução, diretamente, através de profissional designado; 
9.4 - Aplicar as penalidades previstas pela inexecução total ou parcial do ajustado; 
 
 

CLÁUSULA 10ª - DA RESCISÃO 
 
10 - O presente Contrato poderá ser rescindido: 
10.1 - De forma amigável, por acordo entre as partes, reduzido o termo no processo de licitação, desde que 
haja, com precedência, autorização escrita e fundamentada a Prefeita Municipal e conveniência para a 
CONTRATANTE. 
10.2 - Por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, desde que motivado, assegurado o contraditório e 
ampla defesa, precedido de autorização escrita e fundamentada da Prefeita Municipal e com base nos 
seguintes motivos: 
10.2.1 - O não cumprimento pela CONTRATADA de cláusulas contratuais, especificações, plano de 
trabalho ou prazos; 
10.2.2 - A lentidão da CONTRATADA no cumprimento do contrato, levando a CONTRATANTE a comprovar 
a impossibilidade do fornecimento; 
10.2.3 - O atraso injustificado da CONTRATADA no início do fornecimento. 
10.2.4 - Paralisação dos serviços, pela CONTRATADA, sem justa causa e prévia comunicação à 
CONTRATANTE; 
10.2.5 - A subcontratação total do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou 
transferência, total, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidos neste contrato; 
10.2.6- O desatendimento pela CONTRATADA das determinações regulares do servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução do contrato, assim como as de seus superiores; 
10.2.7 - O cometimento reiterado pela CONTRATADA de faltas na execução do contrato, anotados pelo 
servidor designado pela CONTRATANTE; 
10.2.8 - A decretação de falência da CONTRATADA; 
10.2.9 - A dissolução da CONTRATADA; 
10.2.10 - A alteração social, a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique 
a execução deste contrato; 
10.2.11 - Razões de interesse público, invocadas pela CONTRATANTE, de alta relevância e amplo 
conhecimento, justificadas e determinadas pela Prefeita Municipal e exauridas no processo administrativo a 
que se refere este contrato; 
10.2.12 - A ocorrência, invocada pela CONTRATANTE, de caso fortuito ou de força maior, regularmente 
comprovada e impeditiva da execução deste contrato. 
10.3 - A rescisão com fundamento no item anterior acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo de 
outras, previstas na Lei Nº 8.666, de 21 de junho de 1993: 
10.3.1 - Assunção imediata pela CONTRATANTE do objeto deste contrato, no estado em que se encontrar, 
por ato próprio da CONTRATANTE e execução direta ou indireta; 
10.4 - Por ato da CONTRATADA, desde que não tenha concorrido para a rescisão, garantido o contraditório 
e ampla defesa, quando a CONTRATANTE: 
10.4.1 - Não cumprir cláusulas deste contrato; 
10.4.2 - Cumprir irregularmente cláusulas contratuais; 
10.4.3 - Suprimir parte do objeto que acarrete modificação do valor inicial, superior a 25% (vinte e cinco por 
cento); 
10.4.4 - Alegar a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada a que impeça a 
execução deste contrato; 
10.4.5 - Alegar razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela Prefeita Municipal; 



10.5 - A CONTRATANTE rejeitará no todo, o objeto, cuja execução tenha sido realizada em desacordo com 
este contrato. 
 

CLÁUSULA 11ª - DECLARAÇÃO DE NULIDADE DO CONTRATO 
 
11.1 – A declaração de nulidade deste contrato opera retroativamente impedindo os atos jurídicos que este, 
ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 
11.2 - A nulidade não exonera a CONTRATANTE do dever de indenizar a CONTRATADA pelo que esta 
houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos, regularmente comprovados, 
contanto que não lhe sejam imputáveis, cabendo à CONTRATANTE promover a responsabilização de quem 
deu causa à nulidade. 
 

CLÁUSULA 12ª - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 
12 - À CONTRATADA cabe: 
12.1 - Recurso a Prefeita Municipal, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, nos casos de: 
12.1.1 - Rescisão do contrato pela CONTRATANTE, pelo não cumprimento de cláusulas contratuais, 
especificações, roteiro de coleta, plano de trabalho e prazos; 
12.1.2 - Aplicação pela CONTRATANTE das penalidades de advertência, suspensão temporária ou de 
multa. 
12.2 - Representação a Prefeita Municipal, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação relacionada com o 
objeto deste contrato, de que não caiba recurso. 
12.3 - A intimação, será feita mediante publicação na imprensa oficial e, nos demais casos, pessoalmente. 
12.4 - A Prefeita Municipal, justificadamente e presentes razões de interesse público, poderá atribuir efeito 
suspensivo ao recurso. 
12.5 - O recurso será dirigido a Prefeita Municipal que proferirá a decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
12.6 - Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou corre sem que os 
autos do processo estejam com vista franqueada à CONTRATADA. 
 

CLÁUSULA 13ª -  DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 
 
13.1 - Faz parte deste Contrato o edital do certame e seus anexos, bem como a proposta da Contratada, 
constantes do Processo Pregão presencial nº 005/2019, independentemente de transcrição. 
 

CLÁUSULA 14ª – DA MANUTENSÃO DAS CONDIÇÕES DA HABILITAÇÃO 
 
14.1 - Fica a CONTRATADA obrigada a manter durante toda a execução deste Contrato, todas as 
condições de habilitação e de qualificação exigidas. 
 

CLÁUSULA 15ª - DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES 
 

15.1 - Aplicam-se à execução deste contrato e aos casos omissos as normas da Lei Nº 8.666, de 21/06/93, 
os preceitos de direito público, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito. 
 

CLÁUSULA 16ª - DO FORO 
 
16.1- Para todas as questões suscitadas na execução deste contrato, não resolvidas administrativamente, o 
Foro será o da Comarca de Nova Granada, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E, por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente em 04 (quatro) vias de igual teor e único 
efeito, na presença das testemunhas abaixo. 
 
 
    _____, ____ de _______ de ________. 
 



      PREFEITURA DO MUNICÍPIO  DE  ICÉM                   ______________________ 
MARIA DE LOURDES GOMES DA SILVA DE MORAIS           CNPJ nº ____________ 
       Prefeita Municipal             ________________ 
                 CONTRATANTE                                                           Responsável 
                        CONTRATADA 
TESTEMUNHAS: 
    ______________________                                _______________________ 
RG. __________________________                            RG. _____________________ 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
ANEXO VI 

 
 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENORES 
 
 
 
 

A empresa _______________________________, inscrito no CNPJ Nº 
_________________, localizada à ______________, Nº _____, __________________, 
________, por intermédio de seu representante legal, o Sr. __________________, portador 
da Cédula de Identidade nº ________________ e CPF nº _________________, DECLARA, 
para fins no disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal, e no inciso V do 
artigo 27 da Lei Federal n°. 8.666/93, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei Federal nº. 
9.854/99, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menores de dezoito anos em trabalhos 
noturnos, perigoso ou insalubre e menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.  

 
 
 

Datado aos _____ dias de _______________ de _______. 
 
 

 

___________________________________________________  
Assinatura, Nome, Cargo e Função  

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa) 
                           (carimbo da empresa) 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   
 
 
 
 
 
 



 
 ANEXO VII 

 

DECLARAÇÃO  
(Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação) 

 
 
 

A empresa_________________________________________, inscrito no CNPJ nº 
_________por intermédio de seu representante legal Sr..................................., 
portador do CPF nº..................................., RG .....................,  DECLARA, para fins 
do disposto no item 5.1 do Capítulo V do Edital, que Atende Plenamente aos 
Requisitos de Habilitação, conforme exigido pelo inciso VII, do art. 4º, da Lei 
Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 
 

 

_______,_____ de _______________ de 2019. 
 
 
 
 

___________________________________________________  
Assinatura, Nome, Cargo e Função  

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa). 
(Este documento deverá ser entregue fora do envelope) 

(papel timbrado da empresa) 
                           (carimbo da empresa) 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 



 
 
ANEXO VIII 

 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 
 
 
 
A empresa .............................., inscrito no CNPJ nº .........., por intermédio de seu 
representante legal, Sr.(Sra.) ..................., portador(a) da Carteira de Identidade nº 
............ e do CPF º............, DECLARA, que é Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, com as alterações da Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 
2014, cujos termos declaro conhecer na íntegra, e não possuir qualquer dos 
impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes, todos do artigo 3º da Lei Complementar n° 
123, de 14 de dezembro de 2006, com as alterações da Lei Complementar nº 147, de 7 
de agosto de 2014, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério 
de desempate e/ou o benefício da habilitação com irregularidade fiscal no procedimento 
licitatório do Pregão acima identificado.  
 
Por ser verdade, firmamos a presente sob as penas da Lei.  
 
 
__________,_____ de _______de 2019.  
 
 

______________________________________________ 
Assinatura, Nome, Cargo e Função  

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa). 
(carimbo da empresa) 

 
 

 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO IX - DADOS CADASTRAIS 
 

PREGÃO PRESENCIAL 005/2019 
 
 

Razão Social: .............................................................................................. 

Nome Fantasia: ........................................................................................... 

CNPJ: ................................................... Insc. Est.: ................................................ 

End: ................................................................... nº: ........... Bairro: .............................. 

Cidade:............................................................... CEP: .......................................... 

E-mail: .............................................................................. Fone: .............................. 

--------------------------------------------------- 

SÓCIO-ADMINISTRADOR 

Nome completo: .................................................................................................. 

End: ................................................................... Nº .......... Bairro: .............................. 

Cidade: .................................................................... CEP: ......................................... 

CPF: ........................................................... RG: ....................................................... 

E-mail: .................................................................................. Fone: ........................... 

------------------------------------------------------- 

 

REPRESENTANTE LEGAL 

Nome completo: .......................................................................................... 

End: ................................................................... Nº .......... Bairro: .............................. 

Cidade: ................................................................... CEP: ......................................... 

CPF: ........................................................... RG: ....................................................... 

E-mail: ................................................................................... Fone: ............................. 

 

 
 

 


